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APRESENTAÇÃO

O livro que ora se encontra nas vossas mãos, no seu terceiro volume, é por 

tradição um livro de temática interdisciplinar e transdisciplinar no campo das ciências 

sociais aplicadas. É interdisciplinar porque cruza várias disciplinas do saber. A sua 

transdisciplinaridade fica a dever-se aos múltiplos campos do conhecimento abrangidos, 

com os trabalhos apresentados a inserirem-se em temáticas emergentes nos vários 

campos científicos.

A metodologia seguida na organização deste volume, podendo ser discutível, 

privilegiou os conteúdos dos artigos, o que originou o chapéu Educação-Organização-

Informação, decomposto nos eixos temáticos: Educação e formação profissional, 

Organizações, trabalho e responsabilidade social, Informação, transparência e decisão. 

Na construção da estrutura de cada um destes eixos procurou-se seguir uma lógica 

em que cada artigo possa contribuir para uma melhor compreensão do artigo seguinte, 

gerando-se um fluxo de conhecimento acumulado que se pretende fluido e em espiral 

crescente. 

Assim, o eixo Educação e formação profissional abarca um conjunto de dez 

artigos que se preocupam com a redução de desigualdades. Para tal advogam o recurso 

a metodologias de ensino e aprendizagem com recurso a mediadores que orientem 

metodologicamente estes processos, no sentido de implementar e respeitar valores 

éticos, de cidadania e direitos humanos. Pode também recorrer-se à formação contínua em 

contexto de trabalho, com recurso a comunidades virtuais de aprendizagem e orientação 

para determinadas áreas funcionais, recorrendo a processos educativos de formação 

e inovação educativa, através de metodologias de colaboração e cooperação. Tais 

processos não dispensam uma reflexão crítica do formando no processo de avaliação e 

consolidação dos conteúdos objeto de aprendizagem, como forma de o mesmo contribuir 

para um maior conhecimento a favor da comunidade. 

O eixo Organizações, trabalho e responsabilidade social agrega um conjunto de 

nove artigos que se preocupam com o bem-estar da sociedade. Vivemos numa sociedade 

de organizações, em que a célula mais pequena e influente é a família. Esta socorre-se 

das suas redes de relações significativas – redes de negócios – para conseguir obter 

os seus objetivos através do trabalho em cooperação. Esta capacidade intrínseca 

da família constitui um ativo intangível potenciador de vantagem competitiva, a qual 

poderá ser preservada e ampliada através de ações de responsabilidade socialmente 

aceites. Esta praxis parece estar a modificar paulatinamente algumas organizações 

económicas e movimentos sociais, procurando a conciliação entre o trabalho e a família, 



independentemente do setor económico, sociedade civil ou do estádio de vida em que o 

individuo se encontre, contribuindo para um envelhecimento saudável ativo. 

Por sua vez, o eixo Informação, transparência e decisão é constituído por 

quatro artigos que demonstram preocupações com a qualidade da informação, seja ela 

voluntária ou obrigatória. Aquela deve ser transparente e tempestiva, e contribuir para 

um relato que siga padrões de referência socialmente aceites. Estas características 

são necessárias devido à transversalidade e utilidade da informação para a tomada de 

decisão, quer a nível público quer a nível privado.

Com a disponibilização deste livro e seus artigos esperamos que os mesmos 

gerem inquietude intelectual e curiosidade científica, procurando a satisfação de novas 

necessidades e descobertas, motor de todas as fontes de inovação. 

Jorge Rodrigues, ISCAL/IPL, Portugal

Maria Amélia Marques, ESCE/IPS, Portugal
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PROTEÇÃO À MULHER NO HORIZONTE DA 
PACIFICAÇÃO SOCIAL

 
Data de submissão: 16/02/2022
Data de aceite: 28/02/2022

Marzely Gorges Farias
Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC)
Florianópolis, Santa Catarina

http://orcid.org/0000-0002-0813-7891

Zelindro Ismael Farias
Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC)
Programa de Pós-Graduação em 

Planejamento Territorial e 
Desenvolvimento Socioambiental 

(Ppgplan/Faed)
Florianópolis, Santa Catarina

https://orcid.org/0000-0001-5079-2008

Cleia Demétrio Pereira
Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC)
Florianópolis, Santa Catarina

https://orcid.org/0000-0003-2056-333X

Martha Inés Moreno Mendel
Instituição Universitária Politécnico 

Grancolombiano (IUPG)
Bogotá, Colômbia

https://orcid.org/0000-0002-2822-7165

RESUMO: No mundo, segundo o mapa da 
violência: Homicídio de Mulheres (2015), o 
Brasil já ocupa a 5o colocação em ocorrências 
de feminicídio. Esse estudo, em parceria com 
organizações governamentais e movimentos 
feministas e de mulheres, do “Grupo de 
Extensão, Pesquisa e Ensino: Direitos 
Humanos, Cidadania e Diversidade (CNPq 
Udesc) referente à ações para a pacificação 
social via programa de extensão e projeto 
de pesquisa sobre direitos humanos das 
mulheres, visa contribuir na redução dos 
indicadores de violências contra mulheres por 
meio do aperfeiçoamento de estratégias de 
prevenção e planos de segurança, segundo 
as diretrizes do governo brasileiro (2015) 
referentes à aplicação de medidas protetivas 
de urgência (casos enquadrados na LMP - 
Lei Maria da Penha n° 11.340/2006) e o uso 
de recursos tecnológicos de monitoramento. 
Para tanto, analisar-se-á as boas práticas de 
políticas públicas e construir-se-á argumentos 
doutrinários quanto à intervenção de medidas 
protetivas pela análise da legislação do direito 
comparado luso-brasileiro. Nesse contexto, 
far-se-á a análise da LMP e do regime jurídico 
de Portugal aplicável à prevenção da violência 
doméstica, à proteção e à assistência das 
suas vítimas (Lei nº 112/2009). A fim de 
contextualizar apresentar-se-á o recorte, 
por via da análise, do caso concreto de uma 
estudante universitária - vítima de feminicídio.
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PROTECTION FOR WOMEN IN THE HORIZON OF SOCIAL PACIFICATION

ABSTRACT: The increase in violence against women and girls, with serious consequences 
for society, increasingly demonstrates the complexity of our society’s transformation 
process in relation to understanding and changing the limits and impacts of these 
practices. In the humanistic conception of online education, this challenge is present in the 
integral formation of the people with a view to the reorientation of collective and individual 
lifestyles for the protection and expansion of the citizenship of women. Being humanism 
understood as a reflection of a philosophical character, based on anthropological aspects 
and considerations on contemporary challenges, as well as limits and potentialities of 
people, this study aims to analyze historical and theoretical premises on the human rights 
of women with a view to contributing for a critical teacher training in Distance Education, 
in respect of human dignity, equity and the dialogue of knowledge between teachers and 
students, that allows the reduction of gender violence, especially the indicators of rape 
and feminicide.
KEYWORDS: Women’s Human Rights. Public Policies. Gender Violence. Maria da Penha 
Law. Feminicide.

1 INTRODUÇÃO

No mundo, segundo os resultados de um levantamento promovido pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada o Brasil (2015) já ocupa a 5o colocação em ocorrências de 

feminicídio, seja a morte, o extremo da violência contra mulheres enquadrado num contexto 

político, no qual é verificado o exercício de um poder derivado de fatores culturais. De fato, 

diante de estatísticas que revelam uma condição de calamidade pública, Kofi Annan (ex-

secretário geral da organização das nações unidas – ONU) se manifestou enfaticamente: 

“a violência doméstica contra mulheres é talvez a mais vergonhosa violação dos direitos 

humanos. Não Conhece fronteiras geográficas, culturais ou de riqueza”. Destacou, ainda, 

“enquanto se mantiver, não podemos afirmar que fizemos verdadeiros progressos em 

direção à igualdade, ao desenvolvimento e à paz (ONU/Mulher 2000)”.

A complexidade desta temática exige constância na atenção e no cuidado, 

bem como de estudos sistemáticos com vista à formação de pessoas - ativistas, 

profissionais da educação, saúde e segurança pública, operadores do direito, etc. -, pois 

“o conhecimento exige uma presença curiosa do sujeito em face do mundo. Requer uma 

ação transformadora sobre a realidade. Demanda uma busca constante. Implica em 

invenção e em reinvenção” (Paulo Freire).

Diante desta complexa realidade, o Grupo de Extensão, Pesquisa e Ensino: 

Direitos Humanos, Cidadania e Diversidade (CNPq/Brasil) - em parceria com organizações 

governamentais e movimentos feministas e de apoio à mulheres - desenvolve ações 

sistematizadas (via programas de extensão e projetos de pesquisa) sobre Educação em 

Direitos Humanos e Cidadania das Mulheres com vista à igualdade para a pacificação social.
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Entre os estudos e ações realizados pelo grupo de pesquisa, apresentar-se-á 

neste artigo, em uma pesquisa exploratória documental, no âmbito do direito comparado, 

a análise dos instrumentos jurídicos luso-brasileiro e as boas práticas de políticas públicas 

objetivando a construção de argumentos doutrinários quanto à intervenção de medidas 

protetivas de urgência às mulheres vítimas de violência doméstica. Neste sentido, para 

dar conta do objetivo, se faz necessário a apresentação da conexão entre o gênero 

direitos humanos e a espécie direitos das mulheres para dar suporte a interpretação dos 

instrumentos jurídicos de Proteção aos Direitos Humanos das Mulheres. Instrumentos 

estes auspiciados pelo Sistema da Organização das Nações Unidas (ONU), ratificados 

pelo Estado Brasileiro e pelo Estado Português. Em seguida, far-se-á uma análise 

comparativa entre a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) e o regime jurídico de Portugal 

(Lei nº 112/2009) aplicável à medidas protetivas de urgência com destaque para o uso de 

recursos tecnológicos de monitoramento. Ademais, a fim de contextualizar apresentar-se-á 

o recorte, por via da análise, do caso concreto de vítima de feminicídio envolvendo pessoas 

da área de educação brasileira. Finalizar-se-á com as considerações finais e as referências.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 A CONEXÃO ENTRE O GÊNERO DIREITOS HUMANOS E A ESPÉCIE DIREITOS 

DAS MULHERES

A construção das discriminações de gênero estão diretamente relacionadas 

as diferenças socialmente construídas que são naturalizadas, isto é, são atribuídas a 

uma suposta essência masculina ou feminina com diferentes papéis e lugares sociais, 

que implicam diferentes valores e capacidades atribuídos a mulheres e homens 

na sociedade e, consequentemente, acesso desigual a recursos, oportunidades e 

benefícios, que impactam na dignidade das mulheres. Até mesmo na era do humanismo, 

as discriminações excluíram as mulheres como portadoras dos direitos de cidadania 

no primeiro documento político a estabelecer o princípio da universalidade, embora 

estas tenham participado ativamente na luta por este ideal durante a revolução francesa. 

Este Documento intitulado, somente e tão somente, Declaração dos direitos do homem e 

do cidadão (FRANÇA, 1789). Entretanto, em decorrência deste fato, Olympe de Gouges 

(revolucionária, historiadora e jornalista), tentando assegurar também a cidadania às 

mulheres, redigiu a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã (FRANÇA, 1791). Estas 

declarações são documentos históricos relevantes, pois no século XX foram utilizadas 

para a elaboração da “Declaração Universal dos Direitos Humanos”, que tem como 

principio fundante a igualdade de direitos entre mulheres e homens.
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No primeiro ano da ONU (1948), o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) 
estabeleceu sua Comissão sobre o Status da Mulher, como o principal 
órgão de decisão política dedicado exclusivamente à igualdade de gêneros 
e ao avanço das mulheres. Uma de suas primeiras realizações foi assegurar 
a neutralidade de gênero no projeto de Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. A Declaração marco, adotada pela Assembleia Geral em 10 de 
dezembro de 1948, reafirma que ‘todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos” e que “todo ser humano tem capacidade 
para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, religião… ou qualquer 
outra condição’ (ONU Mulheres, Internet).

Declaração esta auspiciada pela ONU e pelos seus Estados Membros, que 

acordaram em promover os direitos humanos por meio de pactos e convenções 

(instrumentos jurídicos vinculativos), implicando na obrigação do cumprimento de todas 

as suas disposições pelos Estados Membros (Ver teor disposto nos §§ 1° e 2° do Art. 5° 

da CRFB, 1988).

Embora os principais documentos de direitos humanos e praticamente todas as 
constituições da era moderna proclamem a igualdade de todos, essa igualdade, 
infelizmente, continua sendo compreendida em seu aspecto formal e estamos 
ainda longe de alcançar a igualdade real, substancial entre mulheres e homens 
(DE FARIA, Helena; DE MELO, Mônica, 1998, p. 373).

À medida que o movimento feminista internacional começou a ganhar força 
nos anos 70, a Assembleia Geral da ONU declarou o ano de 1975 como o Ano 
Internacional das Mulheres e organizou a 1o Conferência Mundial sobre as 
Mulheres. No impulso da Conferência, os anos de 1976 a 1985 foram declarados 
a Década da Mulher (ONU Mulheres, Internet).

Destarte, o sistema da ONU adotou instrumentos específicos sobre os direitos 

humanos da mulher, entre os quais a Convenção para a Eliminação de todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher que apresenta, no seu art. 1º, a definição de 

“discriminação contra a mulher”.

[..] toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 
pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade 
do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro 
campo (ONU/Cedaw, 1979, grifo nosso).

Mostra-se insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. 
[...]. Nesse sentido, as mulheres devem ser vistas nas especificidades e 
peculiaridades de sua condição social. Importa o respeito à diferença e à 
diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial (PIOVESAN, Flávia, 
1998, p. 140).

Tal questão ensejou o princípio 4° da conferência sobre população e 

desenvolvimento.

Os direitos humanos das mulheres e das meninas são parte inalienável, 
integral e indivisível dos direitos humanos universais. A participação plena 
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e igual das mulheres na vida civil, cultural, econômica, política e social, nos 
âmbitos nacional, regional e internacional, e a erradicação de todas as 
formas de discriminação com base no gênero são objetivos prioritários da 
comunidade internacional (ONU/CIPD, 1994).

A Professora Clair Castilhos Coelho - ativista do Movimento de Mulheres do Brasil 

- em sua fala durante a reunião de revisão de metas no evento Pequim+20, destacou: “os 

direitos humanos sem os direitos das mulheres não são humanos. Reivindicávamos o 

direito de ter direito.”

A transformação fundamental em Pequim foi o reconhecimento da 
necessidade de mudar o foco da mulher para o conceito de gênero, 
reconhecendo que toda a estrutura da sociedade, e todas as relações entre 
homens e mulheres dentro dela, tiveram que ser reavaliados. Só por essa 
fundamental reestruturação da sociedade e suas instituições poderiam as 
mulheres ter plenos poderes para tomar o seu lugar de direito como parceiros 
iguais aos dos homens em todos os aspectos da vida. Essa mudança 
representou uma reafirmação de que os direitos das mulheres são direitos 
humanos e que a igualdade de gênero era uma questão de interesse universal, 
beneficiando a todos (https://nacoesunidas.org/acao/mulheres/, 2015).

Em 2010 foi a criado um órgão único da ONU encarregado de acelerar os progressos 

para alcançar a igualdade de gênero e fortalecer a autonomia das mulheres. A ONU Mulheres1 

– reúne quatro agências e escritórios da Organização: o Fundo de Desenvolvimento das 

Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), a Divisão para o Avanço das Mulheres (DAW), o 

Escritório de Assessoria Especial em Questões de Gênero e o Instituto Internacional de 

Treinamento e Pesquisa para a Promoção da Mulher (INSTRAW). Por meio de parcerias com 

a sociedade civil, os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, universidades, empresas e 

o sistema das Nações Unidas, a ONU Mulheres defende os compromissos internacionais2 

assumidos pelos Estados-Membros da ONU com os direitos humanos das mulheres, tais 

como: 1) Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 

Mulher, auspiciada pela Assembleia Geral da ONU em 18/12/1979 (ONU/Cedaw3, 1979): 

considerada a carta de direitos humanos das mulheres, com força de lei no marco legal 

brasileiro4, é constituída por um preâmbulo e 30 artigos, sendo que 16 deles contemplam 

direitos substantivos que devem ser respeitados, protegidos, garantidos e promovidos 

pelo Estado; /2) Declaração e Programa de Ação da 2ª Conferência Internacional de 

Direitos Humanos (Viena, 1993): destacada pelo reconhecimento dos direitos humanos 

das mulheres e meninas como parte inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos 

universais; /3) Declaração e Plano de Ação da Conferência Internacional sobre População e 
1 A ONU Mulheres possui 6 áreas prioritárias: liderança e participação política das mulheres; empoderamento 
econômico; fim da violência contra mulheres e meninas; paz e segurança e emergências humanitárias; governança 
e planejamento; e, normas globais e regionais.
2 http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/
3 CEDAW: Convention on the Elimination of All Discrimination Against Women.
4 Decreto nº 4.377/2002, que promulga a CEDAW e revoga o Decreto nº 89.460, de 20 de março de 1984.

https://nacoesunidas.org/acao/mulheres/
http://www.onumulheres.org.br/onu-mulheres/sobre-a-onu-mulheres/
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Desenvolvimento (Cairo, 1994): importante pela definição do conceito de saúde reprodutiva, 

incluindo metas de redução de morte materna e infantil; /4) Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção Belém do 

Pará, 1994) adotada pela assembleia geral da ONU em 06/06/1994: determina a violência 

contra as mulheres como violação de direitos humanos e manifestação das relações de 

poder historicamente desiguais entre mulheres e homens. Para tanto, como compromisso 

da comunidade internacional, a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as 

Mulheres foi adotada pela Assembleia Geral da ONU em 27/02/1994 com definições 

claras e compreensivas sobre os direitos a serem aplicados pelos Estados Membros para 

assegurar a eliminação da violência contra as mulheres em todas as suas formas; e, /5) 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (1995): define o conceito de gênero para a 

agenda internacional e representa um consenso dos Estados-Membros da ONU com um 

compromisso mínimo com os direitos humanos das mulheres e consequente eliminação 

das discriminações e violências de gênero.

Esta introdução da questão de gênero tornou-se fundamental para estabelecer o 

conceito de violência doméstica contra as mulheres, até pelo fato desta ser uma espécie 

de violência de gênero. Haja vista que para o Direito Penal, pressupõem-se o dever de 

acautelar e evitar danos individuais e coletivos derivados de violência de gênero e o 

correlativo direito à prevenção dos danos derivados da falta de defesa. A Convenção do 

Conselho da Comunidade Europeia para a Prevenção e o Combate à Violência contra 

as Mulheres e a Violência Doméstica foi bem precisa sobre os aspectos da violência de 

gênero. Convenção esta que entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa em 2014.

A Violência contra as mulheres constitui uma violação dos direitos humanos 
e é uma forma de discriminação contra as mulheres, abrangendo todos os 
atos de violência de gênero que resultem, ou possam resultar, em danos ou 
sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos ou econômicos para as mulheres, 
incluindo a ameaça de tais atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, 
tanto na vida pública como na vida privada. A ‘violência doméstica’, abrange 
todos os atos de violência física, sexual, psicológica ou econômica que 
ocorrem na família ou na unidade doméstica, ou entre cônjuges ou ex-
cônjuges, ou entre companheiros ou ex-companheiros, quer o agressor coabite 
ou tenha coabitado, ou não, com a vítima. já o ‘Gênero’ refere-se aos papéis, 
aos comportamentos, às atividades e aos atributos socialmente construídos 
que uma determinada sociedade considera serem adequados para mulheres 
e homens. Para tanto, a ‘violência de gênero’ exercida contra as mulheres 
abrange toda a violência dirigida contra a mulher por ser mulher ou que afeta 
desproporcionalmente as mulheres (2011, p. 5, grifo nosso).

A seguir, neste contexto, utilizar-se-á do direito comparado com vista, 

especificamente, à análise de estratégias de prevenção pela aplicação de recursos 

tecnológicos de monitoramento como medidas protetivas de urgência nos Estados 

Membros da ONU: Brasil e Portugal.
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2.2 DIREITO COMPARADO LUSO-BRASILEIRO: MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA ÀS MULHERES

Com vista à Equidade, Desenvolvimento Sustentável e Pacificação social, a 

Plataforma de Ação de Pequim (ONU, 1995) apresenta ações específicas para garantir 

o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais. Destarte, a novidade no 

ordenamento jurídico internacional, que se refletiu nas doutrinas dos estados membros 

como Brasil (Lei 11.340/2006) e Portugal (Lei 112/2009), foi a inclusão da relação de 

gênero como referencial para fixar os limites do que vem a ser discriminações que 

impactam em violência contra as mulheres no âmbito público e privado.

D. Violência contra as mulheres: A violência contra as mulheres é um obstáculo 
à realização dos objetivos de igualdade, desenvolvimento e paz. A violência 
contra as mulheres viola, prejudica ou anula o gozo pelas mulheres de seus 
direitos humanos e liberdades fundamentais. [..] O conhecimento sobre 
suas causas e consequências, bem como sua incidência e medidas para 
combater isso, tem sido amplamente expandido desde a I Conferência sobre 
Mulheres (Convenção de Nairóbi, 1985). Em todas as sociedades, em maior ou 
menor grau, mulheres e meninas são submetidas a abusos físicos, sexuais e 
psicológicos que atravessam linhas de renda, classe e cultura [..].

Objetivo estratégico D.1. Tomar medidas integradas para prevenir e eliminar a 
violência contra as mulheres.

Objetivo estratégico D.2. Estudo das causas e consequências da violência 
contra as mulheres e da eficácia das medidas preventivas (ONU-Pequim, 
1995, grifo nosso).

Em Portugal, a Lei n° 61/1991 garante a proteção adequada às mulheres vítimas de 

violência, embora ainda não tratasse de violência doméstica. Em 2009, foram aprovadas 

duas novas legislações na perspectiva da violência de gênero. A primeira, Lei n° 104/2009, 

que trata sobre o regime específico de adiantamento pelo Estado de indenizações à 

mulher vítima de violência doméstica. E a segunda, a Lei n° 112/2009, que estabelece o 

regime jurídico aplicável à prevenção de violência doméstica, proteção e assistência as 

suas vítimas. O art. 3o estabelece:

a) Desenvolver políticas de sensibilização nas áreas da educação, da 
informação, da saúde e do apoio social, [..]; b) Consagrar os direitos das vítimas, 
assegurando a sua proteção célere e eficaz; c) Criar medidas de proteção 
com a finalidade de prevenir, evitar e punir a violência doméstica; d) Consagrar 
uma resposta integrada dos serviços sociais de emergência e de apoio à 
vítima, assegurando um acesso rápido e eficaz a esses serviços; e) Tutelar os 
direitos dos trabalhadores vítimas de violência doméstica; f) Garantir os direitos 
econômicos da vítima [..]; g) Criar políticas públicas destinadas a garantir a 
tutela dos direitos da vítima de violência doméstica; h) Assegurar proteção 
policial e jurisdicional célere e eficaz às vítimas; i) Assegurar a aplicação de 
medidas de coação e reações penais adequadas aos autores do crime de 
violência doméstica, promovendo a aplicação de medidas complementares 
de prevenção e tratamento; j) Incentivar [..] associações e organizações da 
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sociedade civil que tenham por objetivo atuar contra a violência doméstica, 
promovendo a sua colaboração com as autoridades públicas; e, l) Garantir a 
prestação de cuidados de saúde adequados às vítimas de violência doméstica.

Em relação ao Brasil, embora a violência doméstica seja vista como um problema 

gravíssimo que precisava ser tratado com a devida cautela, a legislação portuguesa está 

15 anos a frente da nossa primeira lei específica, a Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências

Segundo Cunha e Pinto (2015, p. 169),

é comum que em situações traumáticas, de evidente animosidade entre as 
partes, envolvendo a prática de agressões e outros ataques, o agressor passe 
a atormentar o sossego não apenas da ofendida, mas também de familiares e 
testemunhas. Tal comportamento não se restringe ao recesso do lar. [...] Ocorre 
que o tormento prossegue, se estendendo ao local de trabalho da vítima, a 
lugares por ela frequentados, etc.

Com este zelo, analisar-se-á os instrumentos jurídicos luso-brasileiro (tabela 1).

Tabela 1 – Medidas protetivas de urgência obrigadas ao agressor.

Brasil (art. 22 da LMP/2006) Portugal (art. 31 da Lei n° 112/2009)

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, 
com comunicação ao órgão competente, nos termos da 
Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003.

a) entregar, de forma imediata, armas 
ou outros objetos, capazes de facilitar a 
continuação da atividade criminosa

b) frequentar programa para a 
eliminação de violência doméstica5

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência 
com a ofendida.

c) não permanecer na residência onde 
habite a vítima

III - proibição de determinadas condutas6, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das 
testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre 
estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas 
por qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de 
preservar a integridade física e psicológica da ofendida.

d) não contatar com a vítima e pessoas 
vinculados à vítima, bem como não 
frequentar lugares comuns à vítima, 
inclusive ambiente profissional7 da vítima

5 Art. 38 da Lei 112/2009: dispõe sobre a criação, pelo Estado português, das condições necessárias ao apoio 
psicológico e psiquiátrico aos agentes condenados pela prática de crimes de violência doméstica.
6 Código de processo penal Lei nº 12.403/2011, Art. 319: II - proibição de acesso ou frequência a determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses 
locais para evitar o risco de novas infrações; III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por 
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante; (Redação dada pela 
Lei nº 12.403, de 2011); IX - monitoração eletrônica.
7 Art. 43 da Lei 112/2009: Faltas [..] motivadas por impossibilidade de prestar trabalho em razão da vitimização pela 
prática do crime de violência doméstica são [...] consideradas justificadas.
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Brasil (art. 22 da LMP/2006) Portugal (art. 31 da Lei n° 112/2009)

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes 
menores, [..]

§ 3o Para garantir a efetividade das medidas protetivas 
de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, 
auxílio da força policial.

Alínea h do art. 3o da Lei no 112/2009 
–Assegurar proteção policial e 
jurisdicional célere e eficaz às vítimas de 
violência doméstica.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa realizada.

As alíneas a, b e c do art. 22 da LMP e a alínea d do art. 31 da Lei no 112/2009 

têm por objetivo preservar a salubridade, a segurança e o bem estar da mulher vítima de 

violência, afim de evitar qualquer aproximação física entre a vítima e o agressor. Devem 

ser examinadas e proferidas pelo judiciário no prazo de 48 horas.

Em Portugal, em 2007, sobre a forma mais eficaz de garantir a não aproximação 

do agressor à ofendida, foi previsto no III Plano Nacional contra a Violência Doméstica 

(2007-2010) a adoção de meios eletrônicos para esse fim, que foi ratificada no art. 35 da 

Lei no 112/2009.

Os meios técnicos de controle a distância constituem uma espécie de vigilância 
eletrônica na fiscalização de contato entre agressor e vítima de violência 
doméstica. O objetivo é uma efetiva proteção da vítima e um meio mais rigoroso 
de fiscalizar a decisão da autoridade judiciária de proibição de contatos. A 
determinação de uso desse instituto pode vir no bojo da suspensão provisória 
do processo (art. 281 CPP), como regra de conduta. Também é possível que 
seja estipulado dentro de uma medida de coação de proibição de contato. Há 
previsão, outrossim, que os meios técnicos de controle a distância constem na 
suspensão da execução da pena de prisão como regra de conduta (art. 52 CP) ou 
como pena acessória de proibição de contato (art. 152, no 4 e 5 CP). [...], antes da 
Lei n.112/2009, os meios técnicos de controle a distância já eram previstos como 
instrumentos para fiscalizar penas acessórias do crime previsto no art. 152 do 
CPP e também como forma de assegurar a medida de coação de permanência 
do agressor afastado da residência (art. 201 do CPP). A vigilância eletrônica é 
georeferenciada. Há definição de zonas de exclusão para o agressor: uma fixa, 
como, por exemplo, a casa da vítima, local de trabalho ou estudo e outra dinâmica 
(correspondente à própria vítima). Os perímetros de exclusão são definidos de 
acordo com a decisão da autoridade judiciária [..] (DE ÁVILA et al. 2014, p. 176-7).

No Brasil, em 2011, utilizou-se do direito comparado na reformulação do código de 

processo penal brasileiro - no seu inciso IX do art. 319 -, no qual foi previsto a monitoração 

eletrônica como alternativa à prisão preventiva, que aplica-se ao caso da LMP.

A atividade comparativa é inerente a qualquer pesquisa jurídica. Em verdade, 
o próprio ato cognoscente é comparativo da realidade circundante. O 
aprendizado e o desenvolvimento abstrato do ser humano dá-se em grande 
parte por sucessivas generalizações, tipificações e classificações do meio, 
conforme os objetos sejam semelhantes ou diferentes. Assim, não há como 
ser estranho ao Direito o seu conhecimento através do método comparativo, 
principalmente, quando se vê que o próprio sistema de normas não surgiu 
exclusivamente da mente do legislador, mas antes é o resultado histórico do 
contato entre diversos povos e nações (MENDONÇA, 2001, p. 185).
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O Monitoramento Eletrônico é uma Medida Protetiva de Urgência deferida 

via decisão judicial, com o intuito de salvaguardar a integridade física e psicológica 

das mulheres vítimas de violência. Quando a mulher possui medida protetiva, o juiz faz o 

cadastro e a notificação é imediatamente direcionada à polícia civil (Delegacia da Mulher) 

e à polícia militar para acionamento da Patrulha Maria da Penha no atendimento à vítima 

em casos de urgência. Com estas ações conjuntas, a LMP contribuiu para uma diminuição 

de cerca de 10% na taxa de homicídios contra mulheres praticados dentro das residência 

das vítimas (BRASIL/IPEA, 2015). Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ-Brasil), 

os dispositivos de proteção de urgência são classificadas em:

Tornozeleira eletrônica fixada no agressor – Perímetro determinado pelo 

poder judiciário em que o agressor ficará proibido de se aproximar da vítima. O 

equipamento permite que agentes da segurança pública possam monitorar a 

aproximação do agressor e possam intervir com vista à evitar o confronto entre 

vítima e agressor. Quando detectada a aproximação do agressor é enviado um 

sinal sonoro para o celular da vítima e da central de emergência. No Brasil, estados 

como Minas Gerais e Rio Grande do Sul utilizam essa tecnologia.

Botão do Pânico – Microtransmissor com GPS para realizar o monitoramento de 

áudio e da localização da vítima, quando acionado por três segundos. Utilizado no 

Estado do Espirito Santo.

Dispositivo S.O.S. – Funciona com três opções: o verde, para sinalizar que tudo 

está em paz; o vermelho, para ser acionado na iminência da agressão; e o amarelo, 

nas hipóteses de essa mulher vir que a pessoa está próxima. Usado na Paraíba.

PLP 2.0 – Ferramenta desenvolvida para celulares com sistema Android. Basta 

agitar o telefone para enviar o pedido de socorro. O sistema também é capaz 

de gravar som e imagem. Para segurança pessoal, o aplicativo permite cadastrar 

também até cinco telefones na rede de proteção.

Conclui-se, portanto, que o direito comparado luso-brasileiro possibilitou uma 

nova doutrina no Brasil no enfrentamento à violência, por meio do uso do monitoramento 

de controle eletrônico a distancia implementado pelo inciso IX do art. 319 do código penal 

brasileiro, inclusive nos casos enquadrados da LMP. Isto permitiu dar maior a eficácia e 

efetividade na proteção à mulher vitima de violência doméstica estabelecida na LMP.

2.3 O CASO DE FEMINICÍDIO ENVOLVENDO PESSOAS DA ÁREA DE EDUCAÇÃO

Segundo a professora Clair Castilhos Coelho, “a violência contra a mulher, que 

pode levar ao feminicídio, está relacionada com a violação das questões impostas pelo 
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patriarcado, seja da fidelidade que não lhe permite romper com o homem, ou da submissão 

que não lhe dá permissão de conduzir a própria vida”. Neste viés, o levantamento 

Mortalidade de Mulheres por Agressões no Brasil: Perfil e estimativas corrigidas (GARCIA 

et. Al, 2015, p. 6) aponta

17.581 óbitos por agressões no período de 2011-2013. Foram 5.860 mortes de 
mulheres por causas violentas a cada ano, 488 a cada mês, 16,06 a cada dia, ou 
uma a cada hora e meia. O estudo confirmou que a mortalidade por agressões 
atinge mulheres de todas as faixas etárias, etnias e níveis de escolaridade, e 

não ocorre apenas nas classes mais pobres.

Diante desta constatação foi sancionada a Lei do Feminicídio (Lei n° 13.104/2015), 

que colocou a morte de mulheres no rol de crimes hediondos e diminuiu a tolerância 

nesses casos. Instrumento este que visa contribuir para a eficácia da Lei Maria da Penha 

(LMP). Entre os casos de feminicídio, por desrespeito à lei do patriarcado, cita-se o 

ocorrido na região da faixa de fronteira do estado de Santa Catarina com a Argentina. 

Era final de semestre do ano de 2016, era também a fase de conclusão de curso de 

pedagogia para um grupo de acadêmicos e acadêmicas. Mas uma acadêmica não chegou 

a concretizar um dos seus sonhos: a formatura. No dia 09 de dezembro de 2016, durante 

o almoço em família, foi vítima de feminicídio pelo próprio marido. Três tiros apagaram 

sonhos e deixaram marcas nos discentes e docentes, que conviveram com a vítima 

durante quatro anos. Segundo uma docente. “ela estava muito feliz, radiante. Ansiosa pelo 

dia da formatura.” Para a surpresa de muitos, o cônjuge também é profissional da área da 

educação básica. Não havia registro anterior de boletim de ocorrência da vítima contra o 

cônjuge. Segundo Waiselfisz (2012, p. 257), “altos níveis de feminicídio, com frequência, 

são acompanhados por uma grande tolerância quanto à violência contra as mulheres e, 

em muitos casos, são resultado dessa própria tolerância”.

De acordo com os princípios humanistas da educação, a formação de pessoas 

promove a transformação desta realidade em uma perspectiva integral, crítica e 

emancipatória. O fórum mundial de educação (2015) resultou na declaração de Incheon 

(Coreia do Sul) - “Educação 2030” com vistas a implementar o objetivo no 4 dos ODS 

(Objetivos do desenvolvimento Sustentável, inspirado na

visão humanista da educação e do desenvolvimento, com base nos direitos 
humanos e na dignidade; na justiça social; na inclusão; na proteção; na 
diversidade cultural, linguística e étnica; e na responsabilidade e na prestação 
de contas compartilhadas. Ratificamos que a educação é um bem público, um 
direito humano fundamental e a base que garante a efetivação de outros 
direitos. Ela é essencial para a paz, a tolerância, a realização humana e o 
desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2015, p. 1, grifo nosso).
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intencionalidade da proteção e expansão dos direitos fundamentais das 

mulheres pode ser observada nos diplomas do sistema da ONU como sendo: direito à 

vida, à segurança, à educação, à cultura, à alimentação, à moradia, ao acesso a justiça, 

ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e a convivência familiar e 

comunitária. Para tanto, a importância do direito comparado aumenta enormemente na 

atualidade, marcada pela internacionalização e pela globalização.

Neste sentido, em uma análise comparativa entre os Estados Membros da ONU 

como Brasil e Portugal pode-se observar o uso de ações, inclusive ações afirmativas, 

que incentivem uma maior equidade entre mulheres e homens nas diversas esferas 

da sociedade, buscando adequar a legislação interna aos instrumentos jurídicos 

internacionais. Nesta perspectiva, os Estados estarão caminhando para um futuro mais 

democrático em que as discriminações e as violências contra as mulheres deverão 

ser erradicadas. Entretanto, para alcançar este objetivo faz-se necessário legislações 

específicas de proteção ao direito à vida das mulheres como a Lei n o 11.340/2006 e a 

Lei no 112/2009, que destacam a importância do monitoramento eletrônico associado 

ao suporte da força policial, que no Brasil vem sendo realizado por meio de patrulhas 

Maria da Penha.

A proposta desse estudo do direito comparativo luso-brasileiro foi apontar 

convergências dos códigos penal brasileiro e português, que introduziram os sistemas de 

monitoramento eletrônico do agressor representando a garantia da efetivação do marco 

legal no Brasil e em Portugal, com vista à garantia de proteção de mulheres vítimas de 

violências e consequentemente o direito à vida, principal direito humano das mulheres.
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_________Plano nacional de políticas para as mulheres 2013-2015. Brasília, 2013. Disponível em 
<https://oig.cepal.org › files › brasil_2013_pnpm > . Acesso em: 08 out 2021.

______. Plano Nacional de Educação 2014-2024. Brasília, 2020. Disponível em < http://pne.mec.gov.
br/ >. Acesso em: 08 out 2021.

_________. Observatório Brasileiro de Gênero. Disponível em: < http://www.observatoriodegenero.
gov.br/ > . Acesso em: 17 mai 2016.

_______. Lei Maria da Penha. LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

________. Observatório de Gênero. Eixo Internacional – Documentos internacionais. 2017.

https://oig.cepal.org › files › brasil_2013_pnpm
http://pne.mec.gov.br/
http://pne.mec.gov.br/
http://www.observatoriodegenero.gov.br/%20%3e
http://www.observatoriodegenero.gov.br/%20%3e


Ciências Socialmente Aplicáveis: Integrando Saberes e Abrindo Caminhos Vol III Capítulo 19 249

______. Portal Brasil. 2015. Disponível <http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2015/10/9-fatos-
que-voce-precisa-saber-sobre-a-lei-maria-da-penha>. Acesso em: 20 mar. 2017.

______. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988.

COELHO, C. C. Feminismo: Conceitos e Contemporaneidade. In.: I Webinar (Seminário Online) 
“Feminismo, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos”. 2016.

COMUNIDADE EUROPEIA. Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate 
à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica. Entrada em vigor na ordem jurídica 
Portuguesa: 1o de agosto de 2014. Disponível em: < www.coe.int/conventionviolence > . Acesso em: 
08 out 2021.

CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o 
Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica. COE: Istambul. 2011. 32 p.

FARIAS, M. G.; SANTOS, V. M. M.; CALIARI, F. M.; MONTE BLANCO, S. F. M. Educação em Direitos 
Humanos e das Mulheres, Gestão e Sustentabilidade. Programa de extensão Edital UDESC PAEX 
01/2018.

FARIAS, M. G.; FARIAS, Z. I.; PEREIRA, C. D..; CALIARI, F. M.; MONTE BLANCO, S. F. M. Direitos 
Humanos e Tecnologias de Proteção às Mulheres: Uma análise do direito comparado Luso-
brasileiro e do Conesul. Projeto de Pesquisa UDESC. 2016 - 2021.

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. São Paulo: Paz e 
Terra. 1996 (coleção Leitura).

__________. Extensão ou Comunicação. São Paulo: Paz e Terra. 1979.

CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo Batista. Violência Doméstica: Lei Maria da Penha 
comentada artigo por artigo. 6o edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.

DE FARIA, Helena Omena Lopes; DE MELO, Mônica. Convenção sobre a eliminação de todas 
as formas de discriminação contra a mulher e a convenção para prevenir, punir e erradicar a 
violência contra mulher. In: Direitos humanos: Construção da Liberdade e Igualdade. Centro de 
Estudos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 1998.

DE ÀVILA Thiago André Pierobom; SUXBERGER, Bruno Amaral Machado Antonio Henrique 
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nas suas áreas de interesses.
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